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RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : CREFISA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS 
ADVOGADO : LAZARO JOSÉ GOMES JUNIOR - SP429826
AGRAVADO : ELPIDIO ALVES DOS SANTOS 
ADVOGADO : ANA CAROLINE SILVA SANTOS GONÇALVES - SP453084

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO. NÃO
CONHECIMENTO.  ADMISSIBILIDADE.  DECISÃO  AGRAVADA.
IMPUGNAÇÃO.  AUSÊNCIA.  ART.  932, III,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO
CIVIL.
1. Não pode ser conhecido o agravo em recurso especial que não infirma
especificamente os fundamentos da decisão atacada, atraindo o disposto no
art. 932, III, do CPC.
2. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento firmado no sentido de
que o não conhecimento ou a improcedência do agravo interno não enseja a
imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  TERCEIRA TURMA do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual de 23/06/2026 a 30/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 30 de junho de 2026.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO. NÃO
CONHECIMENTO.  ADMISSIBILIDADE.  DECISÃO  AGRAVADA.
IMPUGNAÇÃO.  AUSÊNCIA.  ART.  932,  III,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO
CIVIL.
1. Não pode ser conhecido o agravo em recurso especial que não infirma
especificamente os fundamentos da decisão atacada, atraindo o disposto no
art. 932, III, do CPC.
2. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento firmado no sentido de
que o não conhecimento ou a improcedência do agravo interno não enseja a
imposição da multa prevista no art.  1.021, §  4º,  do Código de Processo
Civil.
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  interno  interposto  por  CREFISA  S.A.  -  CRÉDITO,

FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS contra  a  decisão  da Presidência  do  Superior

Tribunal  de  Justiça  que  não  conheceu  do  agravo  em  recurso  especial  devido  à

ausência de impugnação específica de todos os fundamentos da decisão atacada (e-

STJ fls. 289/290).

Em  suas  razões  (e-STJ  fls.  294/298),  a  parte  agravante  sustenta  que

impugnou todos os fundamentos da decisão que inadmitiu o apelo nobre e que não se

aplica ao presente caso o entendimento da Súmula nº 182/STJ.

Argumenta que apresentou embargos de declaração para prequestionar a

matéria, devendo ser aplicado o entendimento do art. 1.025 do CPC.

A parte contrária apresentou impugnação (e-STJ fls.  303/305), requerendo

a condenação da parte agravante no pagamento de multa por litigância de má-fé e por

interposição de recurso manifestamente protelatório.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar. 

No  caso,  verifica-se  que  o  recurso  especial  foi  inadmitido  com base  nos

seguintes fundamentos: a) aplicação do óbice da Súmula nº 284/STF em relação aos
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arts.  186,  188,  I,  421,  927  e  944  do  Código  Civil,  42  do  Código  de  Defesa  do

Consumidor e 373, I, do Código de Processo Civil; b) incidência do óbice da Súmula nº

7/STJ; e c) ausência de demonstração da alegada divergência jurisprudencial (e-STJ

fls. 256/259).

Entretanto,  o  agravo  em  recurso  especial  (e-STJ  fls.  262/271)  não

impugnou,  de  forma  específica,  o  fundamento  indicado  no  item  "c"  do  parágrafo

anterior.

De  fato,  é  pacífico  o  entendimento  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  no

sentido de ser  dever  da parte  agravante  refutar,  nas razões de agravo em recurso

especial,  especificamente,  todos  os  fundamentos  da  decisão  de  inadmissibilidade,

demonstrando o seu desacerto, de modo a justificar o cabimento do recurso especial

interposto,  sob  pena  de  não  ser  conhecido  o  agravo,  não  bastando  para  tanto  a

impugnação  genérica,  parcial  ou  a  reiteração  das  razões  do  recurso  anterior,

consoante determinam o art. 932, III, do CPC e a Súmula nº 182/STJ.

Nesse sentido: 

"AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  (...)  NÃO
IMPUGNAÇÃO  DOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  QUE  INADMITIU  O
RECURSO  ESPECIAL.  CONFIRMAÇÃO  DO  NÃO  CONHECIMENTO  DO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO NÃO PROVIDO.
(...)
2. A ausência de impugnação específica, na petição de agravo em recurso
especial,  dos  fundamentos  da  decisão  que  não  admite  o  apelo  especial
impossibilita  o  conhecimento  do  recurso,  nos  termos  do  art.  932,  III,  do
CPC/2015.
3. Agravo interno ao qual se nega provimento."
(AgInt  no  AREsp  1.001.997/SC, Rel.  Ministro  RAUL  ARAÚJO,  Quarta
Turma, julgado em 7/2/2017, DJe 16/2/2017). 

"PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. RAZÕES DO AGRAVO QUE NÃO IMPUGNAM, ESPECIFICAMENTE,
TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE NÃO ADMITIU O RECURSO
ESPECIAL.  ART.  932,  III,  DO  CPC/2015 E  SÚMULA  182/STJ, POR
ANALOGIA. MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ART. 85, §11,
DO  CPC/2015. MANDADO  DE  SEGURANÇA.  SÚMULA  105/STJ.
DESCABIMENTO.AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE PROVIDO.
(...)
II. Incumbe ao agravante infirmar, especificamente, todos os fundamentos da
decisão que inadmitiu o Recurso Especial, demonstrando o seu desacerto, de
modo  a  justificar  o  processamento  do  apelo  nobre,  sob  pena  de  não  ser
conhecido o Agravo (art. 932, III, do CPC vigente) (...).
III. No caso, por simples cotejo entre o decidido e as razões do Agravo em
Recurso Especial verifica-se a ausência de impugnação específica de todos os
fundamentos da decisão que, em 2º Grau, inadmitira o Especial, o que atrai a
aplicação do disposto no art.  932, III,  do  CPC/2015 -  vigente à época da
publicação da decisão então agravada e da interposição do recurso -,  que
faculta ao Relator 'não conhecer de recurso inadmissível, prejudicado ou que
não tenha impugnado especificamente os fundamentos da decisão recorrida',
bem  como  do  teor  da  Súmula  182  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  por
analogia.
(...)
V. Agravo interno parcialmente provido, apenas para excluir a majoração de
honorários advocatícios (art. 85, § 11, do CPC/2015)."
(AgInt  no  AREsp  1.115.522/PI, Rel.  Ministra  ASSUSETE  MAGALHÃES,
Segunda Turma, julgado em 3/10/2017, DJe 13/10/2017)
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Cumpre consignar, ainda, que o referido entendimento restou consolidado

pela  Corte  Especial  por  ocasião  do  julgamento  dos  EAREsp  746.775/PR, os  quais

receberam a seguinte ementa: 

"PROCESSO  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA.  IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA. ART.
544, § 4º, I, DO CPC/1973. ENTENDIMENTO RENOVADO PELO NOVO CPC,
ART. 932.
1. No tocante à admissibilidade recursal, é possível ao recorrente a eleição
dos fundamentos objeto de sua insurgência, nos termos do art. 514, II, c/c o
art.  505 do  CPC/1973. Tal  premissa,  contudo,  deve ser afastada quando
houver expressa e específica disposição legal em sentido contrário, tal como
ocorria quanto ao agravo contra decisão denegatória de admissibilidade do
recurso especial, tendo em vista o mandamento insculpido no art. 544, § 4º,
I,  do  CPC,  no  sentido  de  que  pode  o  relator  'não  conhecer  do  agravo
manifestamente inadmissível ou que não tenha atacado especificamente os
fundamentos da decisão agravada' - o que foi reiterado pelo novel CPC, em
seu art. 932.
2. A decisão que não admite o recurso especial tem como escopo exclusivo a
apreciação dos pressupostos de admissibilidade recursal. Seu dispositivo é
único,  ainda quando  a  fundamentação  permita  concluir  pela  presença  de
uma ou de várias causas impeditivas do julgamento do mérito recursal, uma
vez que registra, de forma unívoca, apenas a inadmissão do recurso. Não há,
pois, capítulos autônomos nesta decisão.
3. A decomposição do provimento judicial em unidades autônomas tem como
parâmetro inafastável a sua parte dispositiva, e não a fundamentação como
um elemento autônomo em si mesmo, ressoando inequívoco, portanto, que a
decisão  agravada  é  incindível  e,  assim,  deve  ser  impugnada  em  sua
integralidade, nos exatos termos das disposições legais e regimentais.
4.  Outrossim,  conquanto  não  seja  questão  debatida  nos  autos,  cumpre
registrar que o posicionamento ora perfilhado encontra exceção na hipótese
prevista no art. 1.042, caput, do CPC/2015, que veda o cabimento do agravo
contra decisão do Tribunal a quo que inadmitir o recurso especial, com base
na  aplicação  do  entendimento  consagrado  no  julgamento  de  recurso
repetitivo, quando então será cabível apenas o agravo interno na Corte de
origem, nos termos do art. 1.030, § 2º, do CPC.
5. Embargos de divergência não providos."

Além disso, importante ressaltar que o momento oportuno para se infirmar

os fundamentos da decisão que inadmitiu o apelo nobre é nas razões do agravo em

recurso especial, não no presente recurso.

A propósito:

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÊS RECURSOS
INTERPOSTOS  CONTRA  A  MESMA  DECISÃO.  PRECLUSÃO.
UNIRRECORRIBILIDADE.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  AOS
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  PROFERIDA  PELO  TRIBUNAL  DE  ORIGEM.
PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.  ART.  932,  III,  DO  CPC  DE  2.015.
INSUFICIÊNCIA DE ALEGAÇÃO GENÉRICA.
(...)
3.  O agravo que objetiva conferir  trânsito  ao  recurso especial  obstado na
origem reclama, como requisito  objetivo de admissibilidade,  a impugnação
específica  aos  fundamentos  utilizados  para  a  negativa  de  seguimento  do
apelo extremo, consoante expressa previsão contida no art. 932, III, do CPC
de 2.015 e art. 253, I, do RISTJ, ônus da qual não se desincumbiu a parte
insurgente, sendo insuficiente alegações genéricas de não aplicabilidade do
óbice invocado.
4.  Esta  Corte,  ao  interpretar  o  previsto  no  art.  932,  parágrafo  único,  do
CPC/2015 (o qual traz disposição similar ao § 3º do art. 1.029 do mesmo
Código de Ritos), firmou o entendimento de que este dispositivo só se aplica
para  os  casos  de  regularização  de  vício  estritamente  formal,  não  se
prestando para complementar a fundamentação de recurso já interposto.
5. 'A impugnação tardia do fundamento da decisão que inadmitiu o recurso
especial  caracteriza  indevida  inovação  recursal,  não  tendo  o  condão  de
infirmar o não conhecimento do agravo, em face da preclusão consumativa'
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(AgInt no AREsp  1.201.388/PE, Rel.  Ministro Marco Buzzi,  Quarta Turma,
julgado em 19/06 /2018, DJe 26/06/2018).
6.  Agravo  interno  de  fls.  422-427  não  provido.  Agravos  internos  de  fls.
428-433 e de fls. 434-439 não conhecidos."
(AgInt  no  AREsp  1.075.687/SP, Rel.  Ministro  LUIS  FELIPE  SALOMÃO,
QUARTA TURMA, julgado em 4/12/2018, DJe 11/12/2018)

Desse  modo,  não  prosperam  as  alegações  postas  no  presente  recurso,

incapazes de alterar os fundamentos da decisão impugnada.

No tocante à multa requerida na impugnação, a Segunda Seção decidiu que

a aplicação da penalidade prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil não

é  automática,  pois  não  se  trata  de  mera  decorrência  lógica  da  rejeição  do  agravo

interno.

Quanto ao tema:

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO AGRAVO INTERNO
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER
CUMULADA  COM  COBRANÇA.  OBSCURIDADE,  OMISSÃO,  CONTRADIÇÃO
OU  ERRO  MATERIAL.  INEXISTÊNCIA.  REFORMA  DO  JULGADO.
IMPOSSIBILIDADE.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  ACOLHIDOS,  SEM
EFEITOS  MODIFICATIVOS,  APENAS  PARA  FINS  DE  ESCLARECIMENTOS
QUANTO AOS HONORÁRIOS E A MULTA.
1. Ação de obrigação de fazer cumulada com cobrança.
2.  Os  embargos  de  declaração  somente  são  cabíveis  quando  houver,  na
sentença ou no acórdão, obscuridade, contradição, omissão ou erro material,
consoante dispõe o art. 1.022 do CPC/2015.
2. Não verifico na espécie os pressupostos necessários e exigidos pelo art.
1.022 do CPC/2015 para o acolhimento dos Aclaratórios, visto que nenhuma
omissão,  obscuridade,  contradição  ou  erro  material  existe,  no  corpo  do
decisum, que justifique o oferecimento desse recurso.
3.  Contudo,  para  evitar  novos  questionamentos,  acolhem-se  os  Embargos
Declaratórios  para  prestar  esclarecimentos,  sem,  no  entanto,  atribuir-lhes
efeitos infringentes.
4.  São  inaplicáveis  honorários  recursais  sucumbenciais  na  hipótese  de
interposição de recurso no mesmo grau de jurisdição.
5.  O  Agravo  Interno  é  recurso  que  apenas  prorroga,  no  mesmo  grau  de
jurisdição,  a  discussão travada no Recurso Especial,  o  caso concreto  não
comporta a aplicação do art. 85, § 11, do CPC/2015. Precedentes.
6. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015
não é automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não
provimento do agravo interno em votação unânime. A condenação do
agravante ao pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada
caso  concreto,  em decisão  fundamentada,  pressupõe  que  o  agravo
interno  mostre-se  manifestamente  inadmissível  ou  que  sua
improcedência seja de tal forma evidente que a simples interposição
do recurso possa ser tida, de plano, como abusiva ou protelatória.
7. Embargos de Declaração acolhidos, sem efeito modificativo, apenas para
prestar esclarecimentos."
(EDcl no AgInt no AREsp 2.161.136/MG, Relatora Ministra Nancy Andrighi,
Terceira Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 28/6/2023 - grifou-se)

No caso  concreto,  não se  vislumbra intenção abusiva  ou protelatória  na

interposição  de  recurso  previsto  pela  lei,  necessário,  inclusive,  para  esgotar  esta

instância, requisito indispensável à interposição de eventual recurso extraordinário.

Por  fim,  por  não  se  verificar,  neste  momento,  o  caráter  protelatório  do

recurso, também torna-se desnecessária a aplicação da reprimenda por litigância de

má-fé.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
23/06/2026 a  30/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e  Humberto
Martins  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  a  Sra.  Ministra  Daniela
Teixeira.
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Brasília, 30 de junho de 2026
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